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TRANSPORTES

Óleo fecha o Santos 
Dumont por 12 horas
Vazamento ocorreu durante a manutenção, enquanto o aeroporto estava fechado, de madrugada. Mais de 
160 voos foram cancelados e cerca de 16 mil usuários sofreram os impactos da interrupção das operações

D
epois de aproximadamente 
12 horas fechado devido a 
um vazamento de óleo na 
pista, o  Aeroporto Santos 

Dumont (SDU), no Rio de Janeiro, 
foi reaberto, ontem, por volta das 
18h30. Mais de 160 voos foram can-
celados. Segundo a Infraero — que 
administra o complexo —, o inci-
dente ocorreu  em uma manuten-
ção preventiva fora do horário de 
funcionamento do terminal, entre 
as 6h e as 23h.

A interrupção das operações 
afetou o fluxo no Juscelino Kubits-
chek: segundo a Inframerica, con-
cessionária responsável pela ope-
ração do terminal brasiliense, até 
as 15h foram canceladas 12 che-
gadas e 10 partidas rumo ao aero-
porto carioca.

Balanço realizado às 16h pela 
Associação Brasileira das Empre-
sas Aéreas (Abear) apontava que 
tinham sido suspensas 80 chega-
das e 82 partidas. Quatorze voos 
foram desviados para o Aeroporto 
Internacional Tom Jobim, na Ilha 
do Governador, na Zona Norte do 
Rio, e cerca de 16 mil passageiros 
foram afetados. Por conta dos atra-
sos, a Infraero estendeu o horário 
de funcionamento do aeroporto, 
que fecha às 23h.

Apesar da retomada paulatina 
das operações, a limpeza conti-
nuou sendo realizada por ques-
tões de segurança. A remoção do 
óleo vazado foi feita com um  de-
sengraxante biodegradável e não 
é permitido que fique resíduos no 
solo tocado pelas aeronaves.

O Santos Dumont é conhecido 
pela pista curta, que exige perícia 
dos pilotos. Desde que foi permi-
tida a operação com jatos, no co-
meço da década de 1990, há uma 
série de exigências para que os 
aviões operem.

Uma delas é a Restrição de Des-
tinos/Raio. Desde 2 de janeiro de 
2024, entrou em vigor uma deter-
minação que limita a maioria dos 

voos comerciais do Santos Dumont 
a destinos com aeroportos que es-
tejam a um raio de até 400km — a 
exceção é Brasília —, visando au-
mentar a utilização do Tom Jobim. 
Isso restringe o tipo de aerona-
ve que pode operar no complexo 
às margens da Baía da Guanaba-
ra, uma vez que jatos maiores são 
empregados em rotas mais longas.

Além disso, para pousar e de-
colar no Santos Dumont é neces-
sário que o jato tenha a Certifica-
ção RNP-AR. Em abril de 2023, os 
Embraer E195 das séries E1 e E2 da 
Azul foi homologada para operar 
com procedimentos RNP-AR, tec-
nologia permite que façam apro-
ximações de pouso com mais se-
gurança em cenários climáticos 
desfavoráveis (nevoeiro, chuva) — 
o que diminui cancelamentos e 
atrasos. Essa certificação é neces-
sária para outros aeroportos bra-
sileiros, como Recife (PE), Joinvil-
le (SC), Navegantes (SC) e Caxias 
do Sul (RS).

Mas, no caso do Santos Du-
mont, há uma especificidade: a 
Agência Nacional de Aviação Ci-
vil (Anac) certificou o procedi-
mento RNP AR DP para as deco-
lagens. Isso permite que os jatos 
subam com teto zero (nevoeiro) 
e baixa visibilidade — antes era 
suspenso. A maior dificuldade na 
operação é que as pistas têm co-
mo extremos a Baía da Guanaba-
ra e o Morro do Pão de Açúcar, o 
que obriga as manobras de apro-
ximação a incluir no diâmetro a 
Enseada de Botafogo.

Até o começo dos anos 1990, o 
Santos Dumont só recebia aviões 
de grande porte a hélice, como 
os Lockheed Electra que faziam a 
Ponte Aérea Rio-São Paulo. A cons-
trução do aeroporto começou em 
1934,  utilizando entulho do des-
manche do Morro do Castelo, en-
tão no centro do Rio de Janeiro. 
Embora inaugurado em 1936, o 
terminal de passageiros — projeta-
do pelos irmãos Marcelo, Milton e 
Maurício Roberto — foi concluído 
por volta de 1945 devido à II Guer-
ra Mundial.
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Por conta dos transtornos aos passageiros, horário de funcionamento do Santos Dumont foi estendido

Mauro Pimentel/AFP

Supremo superstar
“Ao Direito, o que é do Direi-

to; à Política, o que é da Política”. 
Marcou, como um risco divisor 
no chão da Praça dos Três Pode-
res, o novo presidente do Supre-
mo, ministro Edson Fachin, em 
seu discurso de posse. Parecido 
com o discurso de posse de Luiz 
Fux, juiz de carreira, em setembro 
de 2020: "Alguns grupos de poder 
(…) acabam por permitir a trans-
ferência de conflitos de natureza 
política para o Poder Judiciário, 
instando os juízes a plasmarem 
provimentos judiciais sobre te-
mas que demandam debate em 
outras arenas. Essa prática tem 
exposto o Supremo a um protago-
nismo deletério, corroendo a cre-
dibilidade dos tribunais quando 
decidem questões (…) que deve-
riam ter sido decididas no Parla-
mento.” Posição contrária a am-
bos tem o presidente que saiu, 

ministro Luís Roberto Barroso, 
que afirmou, antes de assumir, 
que o Judiciário "deixou de ser, 
já há um tempo, um departamen-
to técnico especializado. Passou 
a ser um poder político na vida 
brasileira."

Agora, o ministro Barroso dei-
xou a presidência do Supremo. 
Saiu entrevista dele nas tevês, rá-
dios, jornais — o Correio Brazi-

liense deu duas páginas inteiras. 
Barroso marcou época pelo ati-
vismo expresso e confesso. O ob-
jetivo foi tornar o Supremo não 
um departamento técnico do Ju-
diciário, mas um tribunal polí-
tico, como ele próprio declarou. 
Ele informou que, agora, vai me-
ditar, num retiro espiritual Brah-
ma Kumaris para decidir seu fu-
turo — se continua no Supremo, 
onde reconhece que muito se des-
gastou, mas de nada se arrepende, 

ou escolher algo novo. A mídia lhe 
dá tratamento de  superstar, que 
presidiu o Supremo; cantou sam-
bas; pronunciou, diante da União 
Nacional dos Estudantes (UNE), o 
“nós derrotamos o bolsonarismo”; 
e, em cenário não longe da Broad-
way, soltou o “perdeu, mané”, que 
só não ficou literalmente lapidar, 
porque registrado em batom no 
granito de Têmis.

Confesso minha estranheza 
em o Supremo ser protagonista. 
Como jornalista há quase meio 
século, acompanhando de per-
to o STF, estranho. Não é da na-
tureza da Corte ser protagonis-
ta. Ao contrário, seria o tribunal 
discreto, sem entrevistas, que só 
fala nos autos, sem togas previ-
síveis, sem sentenças anuncia-
das. Cobri o Supremo presidi-
do por Djaci Falcão, Thompson 
Flores, Antônio Neves, Xavier de 

Albuquerque, Cordeiro Guerra, 
Moreira Alves, Rafael Mayer, Né-
ri da Silveira, Aldyr Passarinho, 
Sidney Sanches, Octávio Galloti 
e os mais recentes, até Joaquim 
Barbosa, que, creio, foi o que co-
meçou a atrair as luzes da TV Jus-
tiça, introduzida na gestão Marco 
Aurélio de Mello, no início do mi-
lênio. Depois, os escândalos do 
mensalão e da Operação Lava-Ja-
to tornaram o Supremo um pal-
co, e a pandemia foi o mote para 
o STF legislar além dos limites da 
Constituição.

Na posse de Fux, ele se referia 
ao fato de o Supremo servir de au-
xiliar para partidos políticos sem 
voto, que, sem vencer nos plená-
rios do Congresso, procuravam se 
impor no tapetão da Corte. No sé-
culo passado, as queixas de pe-
quenos partidos não eram acolhi-
das, voltavam ao Congresso com o 

carimbo de assunto interna cor-
poris do Legislativo. Neste milê-
nio, prevaleceu o princípio cons-
titucional de que nada pode ser 
recusado pela Justiça, somado ao 
entendimento ativista de que se o 
Legislativo não encara, o Supre-
mo legisla. Esquecem que quan-
do o Congresso não legisla, é por-
que o assunto não está maduro. É 
a vontade dos representantes do 
povo a omissão, à espera de sen-
tir a vontade da maioria da Nação.

O segundo artigo da Consti-
tuição classifica o Legislativo, em 
primeiro lugar, e o Judiciário em 
último, porque não tem a repre-
sentação da origem do poder pelo 
voto direto. Hoje, a ordem está in-
vertida. Nenhum dos ministros do 
STF foi eleito pelo povo, como são 
deputados, senadores e o presi-
dente da República. O Legislativo 
encolheu-se, capitaneado pelos 

presidentes das casas, intimida-
dos por pendências no Supremo.

Por sua vez, o presidente da 
República, que jurou defender 
a Constituição, silencia sobre os 
descumprimentos voluntariosos, 
porque deve favor ao tribunal que 
o descondenou. O povo, origem 
do poder, em geral nem sabe que 
a Constituição serve para garan-
tir as liberdades, impondo limites 
ao poder do Estado.

O ministro Fachin, no seu dis-
curso de posse, falou em cortar 
gastos — não em cortar poderes 
que a Constituição não deu. Mas 
precisou repetir sete vezes a ne-
cessidade de respeito à Consti-
tuição. Se tivesse a sensação de 
que ela estivesse sendo respei-
tada, não precisaria de tanta re-
petição. E o Supremo existe para 
guardar a Constituição, não para 
ser ou ter superstar.

NESTE MILÊNIO, PREVALECEU O PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DE QUE NADA PODE SER RECUSADO PELA JUSTIÇA,
SOMADO AO ENTENDIMENTO ATIVISTA DE QUE SE O LEGISLATIVO NÃO ENCARA, O SUPREMO LEGISLA

ALEXANDRE GARCIA

O engenheiro aeronáutico Ro-
berto Thiele explica que a pre-
sença de óleo na pista de qual-
quer aeroporto, tal como acon-
teceu com o Santos Dumont, re-
presenta risco grave tanto para 
pousos quanto para decolagens. 
“Um dos fatores mais importantes 
numa pista de um aeródromo é a 
aderência. Para ter um atrito entre 
o pneu e a pista”, explica.

Segundo Thiele, no pouso o 
avião precisa parar dentro da pis-
ta depois de uma aproximação a 
grande velocidade. “Senão, vai ter 
um acidente. O avião vai se es-
borrachar. No caso do Santos Du-
mont, cai dentro d’água”, observa, 
lembrando que o fim da pista no 
aeroporto que fica no Centro do 
Rio de Janeiro começa e termina 

na Baía da Guanabara.
Ele lembra, inclusive, a tragédia 

do voo 3054, da TAM Linhas Aé-
reas, em 17 de julho de 2007, em 
Congonhas, São Paulo. O Airbus 
A320, que partiu de Porto Alegre, 
não conseguiu frear ao fim da pista 
principal (pista 35L) e a ultrapas-
sou. Cruzou a Avenida Washing-
ton Luís e colidiu com um prédio 
da TAM Express (setor de cargas) e 
um posto de gasolina próximo. To-
das as 187 pessoas a bordo (passa-
geiros e tripulantes) e mais 12 pes-
soas em solo morreram. À época, 
a pista tinha passado por uma re-
forma e havia problemas com os 
“grooves” que ajudam na frena-
gem das aeronaves.

Mesmo na decolagem, o risco 
é alto. Thiele explica que o piloto 

precisa ter a alternativa de abortar 
a manobra antes do momento críti-
co. “Se o piloto aborta a decolagem 
porque deu um problema no motor, 
e ele está no meio da decolagem, o 
avião está em velocidade. Se tiver 
óleo na pista, vai ser muito difícil 
frear. O avião vai varar a pista”, afirma.

O engenheiro diz que é tole-
rável um pequeno vazamento de 
óleo em aeronaves — assim co-
mo em carros. “Não é para pingar 
óleo, mas, às vezes, é tolerável um 
pouquinho. Não pode é ter muito, 
que aconteceu agora no Santos Du-
mont”, adverte.

Sobre a demora na liberação 
da pista do Santos Dumont, Thie-
le acredita que tenha sido um va-
zamento de óleo de grandes pro-
porções. (FAL e FG)

Um grave risco à segurança

Quinze por cento das mulhe-
res no Brasil afirmam ter sido ví-
timas de estupro. É o que mos-
tra pesquisa do Instituto Patrí-
cia Galvão (IPG), feita em par-
ceria com o Instituto Locomoti-
va. A maior parte das agressões 
ocorreu antes dos 13 anos e 57% 
das vítimas nunca compartilha-
ram o que aconteceu. Entre as 
entrevistadas, 8% relataram ter 
engravidado em consequência 
da violência.

O levantamento aponta que 
seis em cada 10 brasileiros co-
nhecem uma mulher que sofreu 
abuso sexual na infância e que 
22% têm conhecimento de ca-
sos em que a violência resultou 
em gestação. “A maioria dos es-
tupros ocorre dentro de casa e é 
cometido por um parente ou co-
nhecido. Muitas vezes, a família 
não quer enxergar e, muito me-
nos, denunciar o agressor”, afir-
ma Marisa Sanematsu, diretora 
de conteúdo do IPG.

Segundo a especialista, o 
agressor usa a proximidade com 
a vítima e a confiança da família 
para manter o abuso em segre-
do. “O abusador cria momentos 
a sós com a criança e se aprovei-
ta da vulnerabilidade dela, que, 
muitas vezes, não entende o que 
está acontecendo”, explica Marisa

Kênia Ramos de Souza, psi-
cóloga do Grupo Mantevida, 
alerta que o silêncio das víti-
mas, muitas vezes, é mantido 
por medo, lealdade familiar ou 
dependência emocional e finan-
ceira do agressor. “Alguns mem-
bros da família sabem, mas nin-
guém fala. O segredo e a vergo-
nha se tornam parte da dinâmi-
ca familiar”, adverte.

A pesquisa também abordou 
a percepção sobre aborto legal. 
Sete em cada  10 mulheres en-
trevistadas defendem a possi-
bilidade de interromper a gesta-
ção resultante de estupro.

O levantamento, realizado 
entre 11 e 25 de julho, ouviu 1,2 
mil pessoas, incluindo 622 mu-
lheres com idade a partir de 16 
anos, em todo o país. Além dos 
dados sobre violência sexual, a 
pesquisa mostrou que 96% da 
população acreditam que me-
ninas com até 13 anos não es-
tão preparadas física e emocio-
nalmente para a maternidade.

*Estagiária sob a supervisão 
de Fabio Grecchi

VIOLÊNCIA

Pesquisa: 15% 
das brasileiras 
foram vítimas 
de estupro
 » RAFAELA BOMFIM*


